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EDITAL 002/2024 

(Lei nº 14.133/2021) 

PROCESSO Nº 145/2024  

Pregão Eletrônico nº 002/2024   
Data de Abertura: 24 de MAIO de 2024, às 10 :00 no portal 

https://www.licitanet.com.br/  

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE 

Valor Total Estimado: R$ 67.621,68 (Sessenta e sete mil seiscentos e vinte um reais e sessenta e oito 

centavos). 

Registro de Preços?  
Critério de 

Julgamento  

SIM MENOR PREÇO GLOBAL 

Exclusivo ME/EPP? Exige Amostra? Exige protótipo? 

NÃO SIM NÃO 

Pedidos de Esclarecimentos   

www.licitanet.com.br ou compras@itaguai.rj.leg.br 

Impugnações  

www.licitanet.com.br ou 

compras@itaguai.rj.leg.br 

Local de entrega: Rua Amélia Louzada, 277 Centro Itaguaí / RJ 

Modo de disputa  Aberto  

Intervalo entre os lances  R$ 1,00 (Um real) 

Documentos de Habilitação*  

- Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor Cível da Comarca onde está situada a matriz 

da pessoa jurídica  

- Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal. 

- Regularidade junto as fazendas federal, estadual e municipal. 

- Regularidade Trabalhista (CNDT)  

- Regularidade Social (FGTS)  

- Benefício Regional / Local 

*O detalhamento dos requisitos de habilitação deve ser consultado no respectivo item do documento de referência.  

Observações gerais 

 O edital e anexos estão disponíveis para download no www.licitanet.com.br e , também, no endereço 

https://www.itaguai.rj.leg.br/institucional/avisos/agregador  

https://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
https://www.itaguai.rj.leg.br/institucional/avisos/agregador
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024  

 

PROCESSO Nº 145/2024 

 

OBJETO:  

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

DE EXPEDIENTE conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 24/05/2024, às 09:59 Hs 

ABERTURA DA SESSÃO: 24/05/2024, às 10:00 Horas 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br  

Todas as referências de tempo observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 
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1 - PREÂMBULO                                                                                                  

1.1 - Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que, por meio da utilização de recursos de 

tecnologia da informação, através da rede mundial de computadores - INTERNET, será realizado o Pregão 

Eletrônico nº 002/2024 critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL no endereço eletrônico 

www.licitanet.com.br, visando à é a escolha da proposta mais vantajosa para AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

DE EXPEDIENTE, para atender à solicitação do Setor de Almoxarifado, da Câmara Municipal de Itaguaí, 

doravante designado CMI, garantindo-se a observância do princípio constitucional da isonomia, da seleção 

da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajosa para a CMI e da promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável, de acordo com os princípios e normas aplicáveis à espécie, 

especialmente a Lei nº 14.133/2021, bem como das cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e seus 

anexos, que as licitantes declaram conhecer e a elas se sujeitam incondicional e irrestritamente. 

1.1.1 - Este Edital observará, em todas as fases do procedimento licitatório e da execução contratual, as 

normas legais e regulatórias voltadas para a sustentabilidade ambiental, incluindo as definidoras de 

especificações expedidas por entidades de normalização, tais como ABNT, INMETRO, CONAMA e 

IBAMA. 

1.1.2 – Os itens constantes no Termo de Referência que integra este Edital, serão licitados prioritariamente para 

microempresas, empresas de pequeno porte, ou equiparadas, conforme dispõe o artigo 48 da Lei Complementar 

nº 123/06 e o art. 8º do Decreto Federal 8.538/15. 

1.2 – O Edital se encontra disponível na internet, para download, nos endereços eletrônicos 

<www.licitanet.com.br e www.itaguai.rj.leg.br, podendo, alternativamente, ser adquirido mediante 02 (duas) 

resmas de papel A4, na Diretoria de Licitações da CMI, localizado Rua Amélia Louzada 277 - centro Itaguaí 

RJ, nos dias úteis, das 09h às 17h. 

1.3  Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste Edital ou interpretação de 

qualquer de seus dispositivos em até 03 (três) dias úteis anteriores à abertura da sessão, em campo específico 

no Sistema Licitanet, através do endereço eletrônico: www.licitanet.com.br  

1.3.1 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo 

de até 02 (dois) dias úteis, contados de seu recebimento. 

1.4 Os interessados poderão formular impugnações ao Edital em até 3 (três) dias úteis anteriores à abertura da 

sessão, em campo específico Sistema Licitanet, através do endereço eletrônico: www.licitanet.com.br  

1.4.1 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 

(dois) dias úteis, contados de seu recebimento. 

1.5 Tanto as respostas às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas na página 

eletrônica do Sistema Licitanet, no campo específico para mensagens do sistema eletrônico, ficando as 

empresas interessadas em participar do certame obrigadas a acessá-los para a obtenção das informações 

prestadas. 

 

1.6 As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a 

todos os licitantes, sendo publicadas nos mesmos veículos em que se deu a publicação originária, reabrindo-

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.itaguai.rj.leg.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a 

formulação das propostas. 

1.7 Em caso de impossibilidade técnica dos licitantes em formular pedidos de esclarecimento, impugnação ao 

edital, recursos às decisões do pregoeiro, entre outros atos constantes neste edital, por instabilidade do Sistema 

Licitanet, fica designada via alternativa através do e-mail: compras@itaguai.rj.leg.br 

2 - DO OBJETO                                                                                                   

2.1 - O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa, para a aquisição de materiais de 

expediente, para atendimento da Câmara Municipal de Itaguaí, conforme descrito e especificado no ANEXO 

I - Termo de Referência. 

2.2 Os produtos deverão atender aos padrões mínimos de qualidade e segurança exigidos no objeto, em 

conformidade com a legislação específica aplicável e o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990), 

sendo que os produtos considerados inadequados ou que não atenderem às exigibilidades, não serão aceitos e 

o pagamento de toda a parcela ficará suspenso, até sua regularização de forma integral.  

2.3 Entende-se por produto inadequado, aquele que apresentar-se: com inferior qualidade, fora das 

determinações legais, em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, diferentes do 

exigido e ofertado. 

2.4 O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Edital 

e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.5 - No caso de divergência entre a especificação contida neste Edital e no sistema do Licitanet, prevalecerá 

a descrita neste Edital.  

3 – DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO                                                                 

3.1 O valor da contratação não poderá ultrapassar os valores abaixo descritos: 

ITEM OBJETO ESPECIFICAÇÃO 
UNID. 

DE 
MEDIDA 

QTD. 
MÁX. 

QTD. MÍN. 
A SER 

ADQUIRID
A 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 APONTADOR Em material metal, tipo 
escolar tamanho pequeno. UN 50 5 R$ 1,58 

R$ 

79,00 

2 BLOCO ADESIVO 
38/50 

Medindo 38mm x 50mm, 
pacote contendo 4 
unidades de 100 folhas 
cada. Na cor amarela 

PCT 50 5 R$ 6,77 
R$ 

338,50 

3 BLOCO ADESIVO 
76/102 

Medindo 76mm x 102mm, 
pacote contendo 1 bloco 
de 100 folhas. Na cor 
amarela 

PCT 50 5 R$ 6,97 
R$ 

348,50 

4 BORRACHA 
BRANCA 

Borracha apagadora de 
escrita a lápis, branca, tipo 
escolar, caixa com 40 
unidades 

CX 2 1 R$ 

26,14 

R$ 

52,28 

5 CADERNO 
ESPIRAL OFÍCIO 

Caderno tipo escolar, capa 
dura, 96 folhas UN 50 5 R$ 

16,69 

R$ 

834,50 
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6 CADERNO 
ESPIRAL 1/4 

Caderno tipo escolar, capa 
dura, 96 folhas, 1/4 UN 50 5 R$ 

10,62 

R$ 

531,00 

7 CAIXA ARQUIVO 
OFÍCIO 

Em material plástico 
superrresistente, com 
poliondas, apresentando 
especificações nas laterais 
para arquivo, medindo 
aproximadamente 36cm de 
comprimento x 25cm de 
altura e 13,3cm de largura 
de boa qualidade, prazo de 
validade indeterminado 

UN 200 20 R$ 

10,21 

R$ 

2.042,00 

8 
CAIXA 

ORGANIZADORA 
G 

Caixa organizadora feita em 
material plástico flexível, 
tamanho: 437 x 310 x 240 
mm, capacidade de 28 lt 
com pegadores laterais e 
caneletas 

UN 50 5 R$ 

42,90 

R$ 

2.145,00 

9 CALCULADORA 

Calculadora de mesa 12 
dígitos, visor: Cristal 
Líquido, porcentagem, 4 
operações básicas, 
inversão de sinais, duplo 
zero, correção de digito a 
digito e memoria, função 
GT. Memoria: 99 
operações. Recursos 
Especiais: Número de 
Teclas 26. Dimensões 
aproximadas do produto 
com embalagem (AxLxP): 
11x14x7,2x8. Peso 
aproximado do produto com 
embalagem: 0,13. 
Alimentação: Bateria. 
Conteúdo da embalagem: 1 
Calculadora e 1 manual de 
instrução em português. 
Contendo bateria. 

UN 50 5 R$ 

25,15 

R$ 

1.257,50 

10 
CANETA 

ESFEROGRÁFIC
A 

Composta de resinas 
termoplástica, tinta à base 
de corantes orgânicos e 
solventes, ponta latonado e 
esfera em tungstênio, 0.7 
mm, em cristal, na cor Azul, 
prazo de validade 
indeterminado. Caixa com 
50 unidades. 

CX 15 1 R$ 

70,78 

R$ 

1.061,70 

11 CANETA 
HIDROGRÁFICA 

Material plástico, espessura 
escrita media, cor preta, 
aplicação quadro branco. 

UN 10 1 R$ 4,43 
R$ 

44,30 

12 CANETA MARCA 
TEXTO 

Ponta Chinfrada, para 
aplicações em originais, 
xerox, esferográfica e 
impressões em geral, de 
boa qualidade, cores 
amarelo florescente, prazo 
de validade igual ou 

CX 10 1 R$ 

18,78 

R$ 

187,80 
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superior a 02 anos.  Caixa 
com 12 unidades. 

13 CLIPS 2/0 

Niquelado de boa qualidade 
resistente, tamanho 2/0, 
caixa contendo 100 
unidades. Prazo de 
validade indeterminado. 

CX 100 10 R$ 4,97 
R$ 

497,00 

14 CLIPS 4/0 

Niquelado de boa qualidade 
resistente, tamanho 4/0, 
caixa contendo 50 
unidades. Prazo de 
validade indeterminado. 

CX 100 10 R$ 4,45 
R$ 

445,00 

15 CLIPS 6/0 

Niquelado de boa qualidade 
resistente, tamanho 6/0, 
caixa contendo 50 
unidades. Prazo de 
validade indeterminado. 

CX 50 5 R$ 5,52 
R$ 

276,00 

16 COLCHETE Nº 04 

Em aço latonado, 
niquelado, resistente e de 
boa qualidade, tamanho Nº 
4, caixa contendo 72 
unidades. Prazo de 
validade indeterminado. 

CX 30 3 R$ 4,88 
R$ 

146,40 

17 COLCHETE Nº 08 

Em aço latonado, 
niquelado, resistente e de 
boa qualidade, tamanho Nº 
8, caixa contendo 72 
unidades. Prazo de 
validade indeterminado. 

CX 30 3 R$ 7,57 
R$ 

227,10 

18 COLA BASTÃO 
40G 

Cola tipo bastão, para 
aplicação em papel, cor 
branca, atóxica e secagem 
rápida 

UN 30 3 R$ 

10,54 

R$ 

316,20 

19 COLA BRANCA 
90G 

Cola tipo líquida, aplicação 
em papel, couro e tecido, 
cor branca, a base de 
água, lavável e atóxica 

UN 30 3 R$ 9,18 
R$ 

275,40 

20 CORRETIVO 
LÍQUIDO 

Material base d’água, 
secagem rápida, 
apresentação da 
embalagem em frasco, 
aplicação em papel comum, 
volume 18 ml. Validade de 
no mínimo 01 ano. 

UN 50 5 R$ 4,33 
R$ 

216,50 

21 ELÁSTICO 
AMARELO 

Elástico látex amarelo 
número 18, pacotes com 
100 gramas medindo 2 
mm. 

PCT 100 10 R$ 4,73 
R$ 

473,00 

22 ESTILETE 
Estilete lâmina larga 18 
mm; corpo em plástico 
resistente, tipo lâmina 
retrátil com trava de lâmina. 

UN 50 5 R$ 5,00 
R$ 250,00 

 

23 ENVELOPE 
PARDO 

Com aba, medindo: 
24x34cm em papel kraft, 
80g. 

UN 1000 100 R$ 0,76 
R$ 

760,00 

24 FITA ADESIVA 
12X30 

Transparente em filme de 
polipropileno coberto com 
adesivo acrílico 

UN 50 5 R$3,26 
R$ 

163,00 
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(transparente). A fita 
possuirá enrolamento 
perfeito, boa aderência, 
constituição homogenia 
isenta de furos, devendo ao 
colar ser continua sem 
falhas e sem materiais 
estranhos a sua textura. A 
devera aderir perfeitamente 
à superfície aplicada, 
apresentando cola apenas 
na superfície interna da fita 
sem secreções laterais, de 
maneira que durante o uso 
e desenrolamento não 
deixe resíduos de cola ou 
aderência na superfície 
exterior da fita ou na lateral 
do rolo. Medindo 12 x 30. 

25 FITA ADESIVA 
48X45 

Transparente em filme de 
polipropileno coberto com 
adesivo acrílico 
(transparente). A fita 
possuirá enrolamento 
perfeito, boa aderência, 
constituição homogenia 
isenta de furos, devendo ao 
colar ser continua sem 
falhas e sem materiais 
estranhos a sua textura. A 
devera aderir perfeitamente 
à superfície aplicada, 
apresentando cola apenas 
na superfície interna da fita 
sem secreções laterais, de 
maneira que durante o uso 
e desenrolamento não 
deixe resíduos de cola ou 
aderência na superfície 
exterior da fita ou na lateral 
do rolo. Medindo 48 x 45. 

UN 50 5 R$ 5,92 
R$ 

296,00 

26 FITA ADESIVA 
MASSA ACRÍLICA 

Para uso interno e externo 
com comprimento de 24mm 
x 2,0m. Dupla face, fixação 
forte. Com alta resistência 
ao intemperismo (raios UV, 
umidade e alta 
temperatura). Longa 
durabilidade de adesão. 

UN 20 2 R$ 

19,63 

R$ 

392,60 

27 FITA CREPE 
Fita medindo 48mm x 50, 
multiuso, na cor bege, 
monoface. 

UN 30 3 R$ 

12,57 

R$ 

377,10 

28 FITA ELÁSTICA 
DE PROCESSO 

Para acondicionamento de 
processos, na cor azul-
marinho, medindo 
aproximadamente 4 cm de 
largura e 25 cm de 
comprimento, contendo a 

UN 200 20 R$ 5,06 
R$ 

1.012,00 
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inscrição: CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 
na cor branca e de boa 
qualidade. Prazo de 
validade indeterminado. 

29 FITA ZEBRADA 
Fita de sinalização, em 
polietileno, zebrada preta e 
amarela, rolo de 70 mm x 
200 m 

UN 10 1 R$ 

19,35 

R$ 

193,50 

30 
GRAMPEADOR 
DE METAL 30 

FOLHAS 

Grampeador em metal tipo 
mesa, capacidade 30 
folhas, tamanho do grampo 
26/6, em pintura epóxi 

UN 100 10 R$ 

35,50 

R$ 

3.550,00 

31 GRAMPO 26/6 

Ref: 26/6, caixa com 5.000 
unidades, fabricado com 
arame de aço revestido, 
niquelado, produto não 
precível, de validade 
indeterminada. 

CX 100 10 R$ 5,04 
R$ 

504,00 

32 LÁPIS PRETO Nº 
2 

De boa qualidade medindo 
aproximadamente 18 cm de 
comprimento e de 
fabricação brasileira, prazo 
de validade indeterminado. 
Caixa com 72 unidades. 

CX 5 1 R$ 

53,50 

R$ 

267,50 

33 LIVRO ATA 100 
FLS 

Com 100 folhas pautadas e 
numeradas, formato 
205x300 mm. Capa e 
contracapa em papelão 700 
g, revestido com papel 90 g, 
plastificado, folhas internas 
de papel off-set 56 g 

UN 30 3 R$ 

20,39 

R$ 

611,70 

34 LIXEIRA PARA 
ESCRITÓRIO 

Em aço, tipo telada, 
capacidade 10L, redonda, 
cor Preta 

UN 40 4 R$ 

33,31 

R$ 

1.332,40 

35 MARCADOR DE 
PÁGINA 

Marcador de página 
45x12mm com 8 cores 
transparente, pacote com 
200 unidades. 

PCT 50 5 R$ 

10,54 

R$ 

527,00 

36 MEMÓRIA TIPO 
PEN DRIVE 16GB 

Memória portátil, 
capacidade 16GB, 
interface: USB 3.0, 
aplicação: armazenamento 
de dados, velocidade de 
gravação:10 MBPS, 
velocidade leitura: 
40MBPS, compatibilidade 
de sistemas Windows 7, 8, 
10 e Linux, tipo: Pen drive 

UN 50 5 R$ 

31,97 

R$ 

1.598,50 

37 

ORGANIZADOR 
PARA 

ESCRITÓRIO 
ACRÍLICO PARA 
CORRESPONDÊ

NCIA 

Com três bandejas 
articuladas, em acrílico 
resistente horizontal 

UN 30 3 R$ 

64,84 

R$ 

1.945,20 

38 
ORGANIZADOR 

PARA 
ESCRITÓRIO 

Com três bandejas 
articuladas em acrílico 
resistente. Dimensões 

UN 30 3 R$ 

80,13 

R$ 

2.403,90 
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ACRÍLICO 
TRIPLO MÓVEL 

aproximadas   AxLxP 
36x26x14 cm. Vertical 

39 PAPEL A4 

Papel branco de boa 
qualidade para copiadora e 
impressoras, 75 g/m2, 
medindo 210 mm x 297 
mm, (A4), Similar Chamex 
ou de qualidade igual ou 
superior, resmas com 500 
folhas cada.  Caixa com 10 
resmas. 

CX 100 10 R$ 

269,82 

R$ 

26.982,00 

40 
PAPEL COUCHÊ 

BRILHO 

Papel tipo couchê, cor 
branco, brilhante, 
medindo 297mm de 
comprimento e 210mm de 
largura (A4), gramatura 180 
g/m2, pacote com 50 
folhas 

PCT  43 10 
R$ 

17,11 

R$ 

735,73 

41 PAPEL SULFITE 

Papel tipo sulfite, gramatura 
180g/m2, cor branco, 
medindo 297mm de 
comprimento e 210mm de 
largura (A4), pacote com 
50 folhas 

PCT 43 5 R$ 

25,24 

R$ 

1.085,32 

42 PASTA MALETA 
ARQUIVO 

Em prolipropileno, tipo 
maleta, medindo 390 x 140 
mm, com 10 pastas 
suspensas 

UN 30 3 R$ 

84,12 

R$ 

2.523,60 

43 
PASTA PLÁSTICA 

COM ABA 
ELÁSTICO 

Com elástico, fumê ou 
transparente UN 300 30 R$ 4,19 

R$ 

1.257,00 

44 
PASTA 

REGISTRATORA 
DE A/Z 

Para arquivamento em 
papelão super-resistente, 
na cor preta medindo 
aproximadamente 35 cm de 
altura, 8 cm de lombo, 27 
cm de largura, com porta 
etiqueta no lombo, em 
plástico resistente, borda 
inferior em aço, 
apresentando garantia de 
qualidade, prazo de 
validade indeterminado. 

UN 50 5 R$ 

27,35 

R$ 

1.367,50 

45 
PASTA 

SANFONADA 12 
DIVISÓRIAS 

Duplicada 12 divisórias, 
cores, cristal e fumê UN 30 3 R$ 

21,91 

R$ 

657,30 

46 
PASTA 

SANFONADA 31 
DIVISÓRIAS 

Duplicada 31 divisórias, 
cores, cristal, fumê UN 30 3 R$ 

54,04 

R$ 

1.621,20 

47 PERFURADOR 
DE PAPEL 30 FLS 

Material metal, tipo médio, 
tratamento superficial 
pintado, capacidade 30 
folhas, funcionamento 
manual, dois furos. 

UN 15 2 R$ 

49,01 

R$ 

735,15 

48 PERFURADOR 
DE PAPEL 45 FLS 

Material meta, capacidade 
45 folhas, tipo grande, 
funcionamento manual, 
dois furos.  

UN 5 1 R$ 

109,02 

R$ 

545,10 
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49 PINCEL 
ATÔMICO AZUL 

Pincel atômico material 
plástico, tipo ponta de feltro 
recarregável na cor azul. 

UN 12 2 R$ 5,14 
R$ 

61,68 

50 
PINCEL 

ATÔMICO 
VERMELHO 

Pincel atômico material 
plástico, tipo ponta de feltro 
recarregável na cor 
vermelho. 

UN 12 2 R$ 4,82 
R$ 

57,84 

51 PINCEL 
ATÔMICO PRETO 

Pincel atômico material 
plástico, tipo ponta de feltro 
recarregável na cor preta. 

UN 12 2 R$ 5,34 
R$ 

64,08 

52 PORTA FITA 
ADESIVA 

Em material plástico 
comprimento 33 mm largura 
12 mm 

UN 5 1 R$ 

22,45 

R$ 

112,25 

53 PORTA 
LÁPIS/CLIPS 

Conjugado com 3 divisões, 
em acrílico fumê ou 
transparente 

UN 20 2 R$ 

17,03 

R$ 

340,60 

54 PRANCHETA 

Prancheta portátil em 
acrílico polido, medindo 
340mm de comprimento, 
235mm de largura, com 
prendedor de papel 
metálico, suporte para 
pendurar 

UN 50 5 R$ 

18,57 

R$ 

928,50 

55 PRENDEDOR DE 
PAPEL 

Corpo de metal com pintura 
epóxi e presilha de aço 
inoxidável. Caixa com 12 
unidades, medindo 51mm 

CX 5 1 R$ 

19,53 

R$ 

97,65 

56 RÉGUA 
PLÁSTICA 30 CM 

Em acrílico, transparente, 
medindo aproximadamente 
30 cm de comprimento, 
material rígido, na cor: 
Cristal transparente, prazo 
de validade indeterminado. 

UN 20 2 R$ 3,65 
R$ 

73,00 

57 TESOURA 
MULTIUSO 

Cabo anatômico 8¨, 21 cm 
corte super preciso, em aço 
inoxidável de boa qualidade 
e durabilidade, prazo de 
validade indeterminado. 

UN 20 2 R$ 

17,66 

R$ 

353,20 

58 
UMEDECEDOR 

DE DEDOS 

Molha dedos, apresentação 
em creme atóxico, 
antibacteriano, antifúngico, 
tamanho único validade 
dois anos. 

UN 10 1 R$ 4,39 
R$ 

43,90 

 

Totalizando o valor Global de R$ 67.621,68 (Sessenta e sete mil seiscentos e vinte um reais e sessenta 

e oito centavos). 

4 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS                                                                 

4.1 - Os recursos necessários à contratação do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 04 122 0001 2174 33 90 30 
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5 – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO                                                               

5.1 - Poderá participar desta licitação qualquer empresa especializada no ramo pertinente ao objeto desta 

licitação, legalmente constituída, desde que satisfaça as exigências fixadas neste edital e apresente os 

documentos nele exigidos. 

5.1.1 - Os interessados deverão atender às condições exigidas no sistema do Licitanet, até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas.  

5.2 – O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.3 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema relacionado 

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

5.4 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.  

5.5. O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, junto ao 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar n.º 123 de 14/12/2006. 

5.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

5.6. Para efeitos da aplicação dos benefícios contidos na Legislação, bem como a Resolução nº 005/2024 

consoante o item 9.12.5 deste Edital, considerar-se-ão também: 

I –âmbito local: limites geográficos do Município de Itaguaí, onde será executado o objeto da contratação; 

II – âmbito regional: região do Estado do Rio de Janeiro, que podem envolver mesorregiões ou microrregiões, 

de até 100 km do Município de Itaguaí, conforme definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas 

- IBGE, conforme Decreto Federal nº 8.538/2015. 

III – microempresas e empresas de pequeno porte: os beneficiados pela Lei Complementar Federal nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, nos termos do inciso I do caput do art. 13. 

a) para a aplicação dos benefícios terão prioridade de contratação as microempresas, empresas de pequeno 

porte e microempreendedores individuais localizadas no município de Itaguaí, não havendo, as localizadas 

regionalmente até o limite de 10 % (dez por cento) do melhor preço válido, nos seguintes termos: 

b) o preço válido nas licitações da modalidade de pregão serão os obtidos após a realização da fase de lances; 

c) aplica-se o disposto neste inciso nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até dez por cento superiores ao 

menor preço; 
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d) na hipótese e da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada local ou regional 

mais bem classificada, serão convocadas as remanescentes que porventura estejam dentro do limite, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

e) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas local e/ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta e ocupar a melhor posição para análise dos demais requisitos; 

5.7. Não poderão disputar esta licitação: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si;  

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista;  

h) agente público do órgão ou entidade licitante;  

i) pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

k) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.  

5.8. O impedimento de que trata o item 5.6 “alínea d” será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

5.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem o item 5.6 “alíneas b e c” poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade.  

5.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

5.11. O disposto no item 5.6 “alíneas b e c” não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

5.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

5.13. A vedação de que trata o item 6.7 “alínea h” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica.   

6 – DO CREDENCIAMENTO 

6.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO 

ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br  

6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 

para acesso ao sistema eletrônico. 

6.2.1. O licitante deverá dirigir-se ao provedor do sistema e solicitar seu registro, fornecendo todos os 

documentos que forem por ele solicitados. 

6.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 

licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido de senha, ainda que por terceiros. 

6.4. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, 

para imediato bloqueio de acesso. 

6.5. O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica na presunção de sua capacidade 

técnica para realização das operações inerentes ao pregão eletrônico. 

6.6. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte e equiparadas. 

6.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://licitanet.com.br/


 
 

14 
 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros 

7 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO                                           

7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, conforme anexo IV. 

7.2. Os licitantes encaminharão exclusivamente por meio do sistema eletrônico do Portal da PLATAFORMA 

DE COMPRAS LICITANET, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 

julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

7.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição;  

c) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

7.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

7.6.1. no caso em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

7.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

7.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 

de lances.  

7.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

7.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras:  

a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e  

b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo 

de que trata o subitem acima.  

7.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

a) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 

menor preço; e  

b) percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por maior desconto.  

7.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

7.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

7.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

8 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA                                                                                          

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos:  

 a) valor unitário e total de cada item; 

b) Marca ou modelo; 

c) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;   
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8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto.  

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

8.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.  

9 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES                                                                                          

9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança criptografia e autenticação em todas as suas fases, será dirigida pelo pregoeiro 

designado, e realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, conforme 

indicado abaixo: 

 

 

9.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

9.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes.  

Fase/Etapa Dia Mês Ano Horário 

Início da Disputa 24  maio 2024 10:00 

Limite de acolhimento das Propostas  24 maio 2024 09:59 
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9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 

9.3 O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que 

se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas 

características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão 

requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem 

omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis; 

9.3.1 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente 

inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ; 

9.3.2 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o 

mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade; 

9.4. Após a primeira etapa de verificação, o sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, 

sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

9.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 

licitantes.  

9.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.   

9.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

9.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as suas regras de aceitação, 

utilizando-se nesse Pregão o Modo de disputa Aberto. 

9.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

9.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um 

real).  

9.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

9.12. Adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública.  

9.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários.  
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9.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  

9.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

9.12.5 Conforme Resolução nº 005/2024, art. 1º §1º terão prioridade de contratação as microempresas, 

empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais localizadas no município, não havendo, as 

localizadas regionalmente até o limite de 10 % (dez por cento) do melhor preço válido, nos seguintes termos: 

 

9.12.5.1 O preço válido nas licitações da modalidade de pregão serão os obtidos após a realização da 

fase de lances e demais etapas citadas acima; 

 

9.12.5.2. Aplica-se o disposto neste inciso nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até dez por cento superiores ao 

menor preço válido obtido ao término das etapas descritas acima; 

 

9.12.5.3 Na hipótese da não contratação (ou inexistência) da microempresa ou da empresa de pequeno porte 

sediada local ou regional conforme item 9.12.5.2, obedecerá a ordem classificatória do final das etapas 

anteriores descritas normalmente; 

 

9.12.6. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.  

9.13. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas neste edital, poderão os licitantes 

que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.  

9.14 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública.  

9.15 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

9.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  

9.17 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

9.17.1 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

9.17.2. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores.  
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9.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.   

9.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.20. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

9.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

9.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada.  

9.23.1. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

9.23.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

9.23.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta..   

9.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.  

e) Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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e.1) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize;  

e.2) empresas brasileiras;  

e.3) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

e.4) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009.  

9.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de 

Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

9.25.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

9.25.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

9.25.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório  

9.25.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.  

9.25.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

9.26 Será gerada ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 

ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico do Sistema Licitanet. 

9.27 A critério do pregoeiro poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem prejuízo 

para o entendimento das propostas. 

9.28. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta.  

10 – DA FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS                                                                                                                                                                                                              

10.1 – Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto na legislação 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.7 do edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://brc-word-edit.officeapps.live.com/we/wordeditorframe.aspx?ui=pt%2DBR&rs=pt%2DBR&wopisrc=https%3A%2F%2Ftjrj.sharepoint.com%2Fsites%2FDGCOL-DELFA%2F_vti_bin%2Fwopi.ashx%2Ffiles%2Fc8f0adb9e75144e3b63c4e2ab44bf93e&sc=https%3A%2F%2Ftjrj%2Esharepoint%2Ecom%2Fsites%2FDGCOL%2DSEATO%2FSitePages%2FP%25C3%25A1gina%2520Inicial%2Easpx%3FRootFolder%3D%252Fsites%252FDGCOL%252DSEATO%252FBiblioteca%2520de%2520Documentos%252F08%2520%252D%2520Planilha%2520dispensa%2520L%252E%252014%252E133%252D2023%252F2023%26FolderCTID%3D0x0120004E1D64504D44A24D98BE30477E3A0781%26View%3D%257BF3A61416%252DCD25%252D40DA%252DA65B%252DB57ADDC4BA39%257D&wdenableroaming=1&mscc=1&hid=3F9DE9A0-0041-4000-4ABF-37836517B120&wdorigin=ItemsView&wdhostclicktime=1698787957693&jsapi=1&jsapiver=v1&newsession=1&corrid=695f884c-5b43-4a3e-91cf-aa854228f64a&usid=695f884c-5b43-4a3e-91cf-aa854228f64a&sftc=1&cac=1&mtf=1&sfp=1&instantedit=1&wopicomplete=1&wdredirectionreason=Unified_SingleFlush&rct=Normal&ctp=LeastProtected#_4_%E2%80%93_DA
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)  

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º).  

10.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

10.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício. 

10.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

10.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:   

a) contiver vícios insanáveis;  

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável.  

10.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

a) A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do agente de 

contratação, que comprove:  

b) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

c) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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10.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.  

10.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  

10.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço.  

10.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas;  

10.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

10.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.  

10.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 

a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.  

10.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

10.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada.  

10.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 

com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.   

10.16. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

11 – DA FASE DE HABILITAÇÃO                                                                                                

11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

11.1.1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são as discriminadas nos subitens a 

seguir: 

11.1.1.1. Habilitação jurídica 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

e)  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f)  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

g. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva 

11.1.1.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista 

a)  prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b). prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.1.1.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.1.1.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

11.1.1.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

11.1.1.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452compilado.htm
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11.1.1.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal 

11.1.1.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.1.1.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 

11.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.  

11.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

11.3. Os documentos exigidos acima deverão ser apresentados no original ou em cópia autenticada por cartório 

competente, por servidor da administração, ou por publicação em órgão da imprensa oficial. em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021.   

11.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021).  

11.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

11.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital 

ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).  

11.07 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, 

caput).  

11.07.01 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).  

11.8. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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11.8.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sistema LICITANET, 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo, duas horas, prorrogável por 

igual período, contado da solicitação do agente de contratação  

11.8.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

11.9. A verificação dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.  

11.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado.  

11.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  

11.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):  

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;  

11.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

11.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1.  

11.13 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  

11.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015).  

11.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento.  

12– DOS RECURSOS E DO CADASTRO DE RESERVA                                                                                          

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante:  

A) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

B) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação;  

C) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.  

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos.  

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.   

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.   

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.   

12.10. A decisão acerca do recurso interposto será divulgada por meio de publicação sítios eletrônicos quese 

deram a divulgação do certame.  

13 – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO                                                                                                               

13.1. O material deverá ser entregue no Setor de Almoxarifado da CMI, em até 10 (dez) dias corridos, 

devendo ser observado prazo de validade não inferior a 12 (doze) meses a contar da data da entrega. 

13.1.2 - Caso a entrega não ocorra no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a partir do término do prazo estará 

configurada a inexecução do objeto, desde que o órgão demandante não se manifeste de forma diversa. 

13.2. A fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto do contrato caberão a Comissão de 

Fiscalização de Obras e Serviços, a quem a contratada deverá se apresentar imediatamente após a 

formalização ou retirada do instrumento contratual. 

13.3. A Administração poderá obrigar a Contratada a, além do que consta no termo de referência, reparar, 

corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato, se 

verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou que a impeçam, conforme consta no art. 

119 da Lei federal nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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13.4. A Contratada deverá avisar a data de entrega do material com 72 (setenta e duas) horas de antecedência, 

através do e-mail almoxarifado@itaguai.rj.leg.br  Os agendamentos serão realizados obedecendo 

escalonamento compatível com a logística do setor. 

13.4.1 É de inteira responsabilidade da contratada, no momento da entrega, o descarregamento da mercadoria 

no local determinado pela Chefe de Almoxarifado, consoante agendamento indicado no subitem 12.5.  

13.5. O material será objeto de recebimento provisório, nos termos do art. 140, II, “a”, da Lei federal nº 

14.133/21. 

13.6. A Câmara poderá rescindir o contrato nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei federal nº. 14.133/21, 

com as consequências indicadas no seu art. 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela Lei e neste Edital. 

13.7. O material será objeto de recebimento definitivo em até 90 (noventa) dias contados do recebimento 

provisório, nos termos do art. 140, II, “b”, da Lei federal nº 14.133/21.  

13.8. A Contratada fica obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, sendo que o 

recebimento previsto no subitem 12.6 não importará sua aceitação. 

13.9. a contratada deverá obedecer a todas as condições determinadas no termo de referência e seus anexos 

14 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES                                                 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/agente de contratação/ durante o certame;  

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando:  

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;   

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

d) deixar de apresentar amostra;  

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;   

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação. 

14.1.5. fraudar a licitação  

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

mailto:%3cserma@tjrj.jus.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;   

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;   

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;   

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções:  

14.2.1. advertência;  

14.2.2. multa moratória de 1% (um por cento) por cada dia útil de atraso na execução, por culpa da contratada, 

sobre o valor da prestação em atraso, constituindo-se a mora independentemente de notificação ou 

interpelação, observado sempre o disposto no artigo 412 da Lei nº 10.406/02; 

14.2.3. multa administrativa, graduável conforme a gravidade da infração, fixada entre 0,5% (cinco décimos 

por cento) e 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado; 

14.2.3.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

14.2.3.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

14.2.4. impedimento de licitar e contratar com a Administração do Estado do Rio de Janeiro, por prazo não 

superior a 3 (três) anos, em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 

14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

14.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 

14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 

14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar;  

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.  

b) as peculiaridades do caso concreto  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.5. As multas aplicadas poderão ser compensadas com os pagamentos eventualmente devidos pela Câmara. 

14.5.1. Na impossibilidade de compensação ou sendo está insuficiente, o valor da multa será cobrado 

administrativamente mediante protesto extrajudicial.  

14.5.2. Esgotados todos os meios para recebimento do crédito, este será inscrito em Dívida Ativa, sem 

prejuízo da execução e/ou cobrança judicial.  

14.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 

IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

14.7. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo apuratório, 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à licitante, à adjudicatária, à beneficiária de registro ou à 

contratada, observando-se o procedimento previsto nas Leis federais nos 12.846/13 e 14.133/21. 

14.8. Na apuração dos fatos, a Câmara atuará com base no princípio da boa-fé objetiva, assegurando à 

contratada ou à licitante o direito de juntar, tempestivamente, todo e qualquer meio de prova necessário à sua 

defesa.  

14.9. Quando a ação ou omissão da licitante ou contratada ensejar o enquadramento de concurso de condutas, 

aplicar-se-á a pena mais grave.  

14.10. Os instrumentos de defesa prévia, alegações finais e de recurso, eventualmente interpostos pela 

licitante, beneficiária ou contratada, deverão ser instruídos com os documentos hábeis à prova das alegações 

neles contidas.  

14.11. As referidas manifestações, bem como as notificações para sua apresentação, deverão ser 

encaminhadas, obrigatoriamente, através do Email compras@itaguai.rj.leg.br como meio oficial e 

obrigatório de informações, documentos e processos administrativos, no âmbito desta Casa Legislativa.  

14.12. Com a decisão do recurso exaure-se a esfera administrativa, e apenas será conhecida nova interpelação 

se forem apresentados elementos novos capazes de reformar a decisão.  

14.13. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras 

previstas no contrato, no termo de referência ou na legislação vigente, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal, inclusive por perdas e danos causados a Câmara Municipal de Itaguaí.  

14.14. As penalidades acima relacionadas serão aplicadas, nos casos concretos, observando-se os critérios 

definidos no Termo de Referência – Anexo I, se for o caso.   

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
mailto:compras@itaguai.rj.leg.br
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15 – DO PAGAMENTO                                                                                               

15.1 - Os pagamentos devidos à Contratada, desde que cumprida a obrigação a que se referir a fatura/nota 

fiscal emitida pelo estabelecimento contratado, serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 

data da sua autuação no Protocolo da Câmara Municipal, mediante crédito em conta corrente informada pelo 

Contratado. A fatura/nota fiscal deverá ser atestada e visada pela Comissão de fiscalização de Obras e 

Serviços e acompanhamento da execução do contrato. O processamento do pagamento observará a legislação 

pertinente à liquidação da despesa pública. 

15.1.1 – Por ocasião do pagamento, o Contratado deverá apresentar, junto à fatura/nota fiscal, as certidões 

de regularidade fiscal do INSS e do FGTS, assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

15.1.2 –o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de instituição financeira e, na 

impossibilidade, boleto bancário, DOC – Documento de Crédito, TED –Transmissão Eletrônica Disponível, 

sempre se utilizando da conta corrente do Câmara. 

15.1.3 - Para apuração do valor adjudicado, será considerada a soma dos valores de todos os itens vencidos 

pela adjudicatária. 

15.2 - Caso se faça necessária a retificação da fatura/nota fiscal por culpa da Contratada, o prazo terá sua 

contagem suspensa até a data da reapresentação de fatura/nota fiscal isenta de erros, dando-se, então, 

prosseguimento à contagem. 

15.3 – Será descontado de pagamento devido pela Câmara, o valor de eventual multa imposta à Contratada 

em razão de infração ocorrida durante a execução contratual, nos termos dos subitens 14.5.                                                                                              

16 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO                                                                                                    

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame.  

16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, encaminhados, 

exclusivamente, para a Diretoria de Licitações através do e-mail compras@itaguai.rj.leg.br, e apresentados em 

até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública.  

16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

16.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

16.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

17 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS                                                                                                        

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no processo administrativo eletrônico  

17.1.1 - A Diretoria de Licitações prestará as informações que lhe sejam solicitadas pelos interessados, estando 

disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, nos dias úteis, das 9h às 17h, na Rua Amélia Louzada 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:compras@itaguai.rj.leg.br
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277 centro Itaguaí/RJ e pelo e-mail compras@itaguai.rj.leg.br, ou ainda, por outros meios e horários 

excepcionalmente definidos pela Administração.  

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 

Contratação.  

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF.  

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório.  

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital.  

17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://www.licitanet.com.br/ e no Site Oficial da Câmara Municipal de Itaguaí 

, no endereço eletrônico  www.itaguai.leg.br. 

 

Itaguaí, 19 de abril de 2024 

 

 

AMANDA BORGES RODRIGUES 

Matrícula nº 056 

Diretora de licitações 

 

 

mailto:compras@itaguai.rj.leg.br
https://www.licitanet.com.br/
http://www.itaguai.leg.br/
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Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I - Termo de Referência + ETP; 

ANEXO II - Declaração de que não emprega menores de 18 anos; 

ANEXO III - Declaração de que não é considerada inidônea; 

ANEXO IV - Minuta da Proposta; 

ANEXO V – Declaração Independente da Proposta; 

ANEXO VI- Declaração de ME/EPP; 

ANEXO VII- Declaração de pleno atendimento aos requisitos para habilitação; 

ANEXO VIII Minuta da Ata de Registro de Preços; 
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ANEXO I 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002 2024 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAS DE EXPEDIENTE 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a Aquisição de Materiais de Expediente com garantia 

de qualidade e por demanda, para serem utilizados pela Câmara Municipal de Itaguaí, conforme as 

características, especificações, quantitativos, obrigações e condições estabelecidas neste termo. 

1.2. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que visam a manutenção de 

atividades administrativas decorrentes de necessidades prolongadas, conforme melhor especificado no 

ETP. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2 – JUSTIFICATIVA 

2.1. Os materiais de que trata este Termo de Referência, destinam-se ao abastecimento do almoxarifado desta 

CMI, visando o bom funcionamento de suas repartições e proporcionando plena operacionalização dos 

setores envolvidos. 

2.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante no 

ETP. 

2.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Resolução 08/2024. 

2.4. Tal pedido apresenta os princípios da economia e vantajosidade para Administração, uma vez que a 

aquisição pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS confere uma melhor execução operacional, tendo 

em vista que os materiais serão adquiridos conforme demanda. 

3 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em item específico 

do ETP, anexo deste TR. 

3.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta nas 

informações básicas deste TR. 

4 – ESPECIFICAÇÕES 

4.1 Os bens a serem adquiridos serão adquiridos por demanda conforme itens  abaixo especificados: 

ITEM OBJETO ESPECIFICAÇÃO UNID. 
DE MEDIDA 

QTD. 
MÁX. 

QTD. MÍN. A 
SER 

ADQUIRIDA 
1 APONTADOR Em material metal, tipo escolar 

tamanho pequeno. UN 50 5 

2 BLOCO ADESIVO 
38/50 

Medindo 38mm x 50mm, pacote 
contendo 4 unidades de 100 folhas 
cada. Na cor amarela 

PCT 50 5 
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3 BLOCO ADESIVO 
76/102 

Medindo 76mm x 102mm, pacote 
contendo 1 bloco de 100 folhas. Na 
cor amarela 

PCT 50 5 

4 BORRACHA 
BRANCA 

Borracha apagadora de escrita a lápis, 
branca, tipo escolar, caixa com 40 
unidades 

CX 2 1 

5 CADERNO 
ESPIRAL OFÍCIO 

Caderno tipo escolar, capa dura, 96 
folhas UN 50 5 

6 CADERNO 
ESPIRAL 1/4 

Caderno tipo escolar, capa dura, 96 
folhas, 1/4 UN 50 5 

7 CAIXA ARQUIVO 
OFÍCIO 

Em material plástico superrresistente, 
com poliondas, apresentando 
especificações nas laterais para 
arquivo, medindo aproximadamente 
36cm de comprimento x 25cm de altura 
e 13,3cm de largura de boa qualidade, 
prazo de validade indeterminado 

UN 200 20 

8 
CAIXA 

ORGANIZADORA 
G 

Caixa organizadora feita em material 
plástico flexível, tamanho: 437 x 310 x 
240 mm, capacidade de 28 lt com 
pegadores laterais e caneletas 

UN 50 5 

9 CALCULADORA 

Calculadora de mesa 12 dígitos, visor: 
Cristal Líquido, porcentagem, 4 
operações básicas, inversão de sinais, 
duplo zero, correção de digito a digito e 
memoria, função GT. Memoria: 99 
operações. Recursos Especiais: 
Número de Teclas 26. Dimensões 
aproximadas do produto com 
embalagem (AxLxP): 11x14x7,2x8. 
Peso aproximado do produto com 
embalagem: 0,13. Alimentação: 
Bateria. Conteúdo da embalagem: 1 
Calculadora e 1 manual de instrução 
em português. Contendo bateria. 

UN 50 5 

10 
CANETA 

ESFEROGRÁFIC
A 

Composta de resinas termoplástica, 
tinta à base de corantes orgânicos e 
solventes, ponta latonado e esfera em 
tungstênio, 0.7 mm, em cristal, na cor 
Azul, prazo de validade indeterminado. 
Caixa com 50 unidades. 

CX 15 1 

11 CANETA 
HIDROGRÁFICA 

Material plástico, espessura escrita 
media, cor preta, aplicação quadro 
branco. 

UN 10 1 

12 CANETA MARCA 
TEXTO 

Ponta Chinfrada, para aplicações em 
originais, xerox, esferográfica e 
impressões em geral, de boa 
qualidade, cores amarelo florescente, 
prazo de validade igual ou superior a 02 
anos.  Caixa com 12 unidades. 

CX 10 1 

13 CLIPS 2/0 
Niquelado de boa qualidade resistente, 
tamanho 2/0, caixa contendo 100 
unidades. Prazo de validade 
indeterminado. 

CX 100 10 

14 CLIPS 4/0 
Niquelado de boa qualidade resistente, 
tamanho 4/0, caixa contendo 50 
unidades. Prazo de validade 
indeterminado. 

CX 100 10 
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15 CLIPS 6/0 
Niquelado de boa qualidade resistente, 
tamanho 6/0, caixa contendo 50 
unidades. Prazo de validade 
indeterminado. 

CX 50 5 

16 COLCHETE Nº 04 
Em aço latonado, niquelado, resistente 
e de boa qualidade, tamanho Nº 4, 
caixa contendo 72 unidades. Prazo 
de validade indeterminado. 

CX 30 3 

17 COLCHETE Nº 08 
Em aço latonado, niquelado, resistente 
e de boa qualidade, tamanho Nº 8, 
caixa contendo 72 unidades. Prazo 
de validade indeterminado. 

CX 30 3 

18 COLA BASTÃO 
40G 

Cola tipo bastão, para aplicação em 
papel, cor branca, atóxica e secagem 
rápida 

UN 30 3 

19 COLA BRANCA 
90G 

Cola tipo líquida, aplicação em papel, 
couro e tecido, cor branca, a base de 
água, lavável e atóxica 

UN 30 3 

20 CORRETIVO 
LÍQUIDO 

Material base d’água, secagem rápida, 
apresentação da embalagem em 
frasco, aplicação em papel comum, 
volume 18 ml. Validade de no mínimo 
01 ano. 

UN 50 5 

21 ELÁSTICO 
AMARELO 

Elástico látex amarelo número 18, 
pacotes com 100 gramas medindo 2 
mm. 

PCT 100 10 

22 ESTILETE 
Estilete lâmina larga 18 mm; corpo em 
plástico resistente, tipo lâmina retrátil 
com trava de lâmina. 

UN 50 5 

23 ENVELOPE 
PARDO 

Com aba, medindo: 24x34cm em papel 
kraft, 80g. UN 1000 100 

24 FITA ADESIVA 
12X30 

Transparente em filme de polipropileno 
coberto com adesivo acrílico 
(transparente). A fita possuirá 
enrolamento perfeito, boa aderência, 
constituição homogenia isenta de furos, 
devendo ao colar ser continua sem 
falhas e sem materiais estranhos a sua 
textura. A devera aderir perfeitamente 
à superfície aplicada, apresentando 
cola apenas na superfície interna da fita 
sem secreções laterais, de maneira 
que durante o uso e desenrolamento 
não deixe resíduos de cola ou 
aderência na superfície exterior da fita 
ou na lateral do rolo. Medindo 12 x 30. 

UN 50 5 

25 FITA ADESIVA 
48X45 

Transparente em filme de polipropileno 
coberto com adesivo acrílico 
(transparente). A fita possuirá 
enrolamento perfeito, boa aderência, 
constituição homogenia isenta de furos, 
devendo ao colar ser continua sem 
falhas e sem materiais estranhos a sua 
textura. A devera aderir perfeitamente 
à superfície aplicada, apresentando 
cola apenas na superfície interna da fita 
sem secreções laterais, de maneira 
que durante o uso e desenrolamento 

UN 50 5 
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não deixe resíduos de cola ou 
aderência na superfície exterior da fita 
ou na lateral do rolo. Medindo 48 x 45. 

26 FITA ADESIVA 
MASSA ACRÍLICA 

Para uso interno e externo com 
comprimento de 24mm x 2,0m. Dupla 
face, fixação forte. Com alta resistência 
ao intemperismo (raios UV, umidade e 
alta temperatura). Longa durabilidade 
de adesão. 

UN 20 2 

27 FITA CREPE Fita medindo 48mm x 50, multiuso, na 
cor bege, monoface. UN 30 3 

28 FITA ELÁSTICA 
DE PROCESSO 

Para acondicionamento de processos, 
na cor azul-marinho, medindo 
aproximadamente 4 cm de largura e 25 
cm de comprimento, contendo a 
inscrição: CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITAGUAÍ na cor branca e de boa 
qualidade. Prazo de validade 
indeterminado. 

UN 200 20 

29 FITA ZEBRADA 
Fita de sinalização, em polietileno, 
zebrada preta e amarela, rolo de 70 
mm x 200 m 

UN 10 1 

30 
GRAMPEADOR 
DE METAL 30 

FOLHAS 

Grampeador em metal tipo mesa, 
capacidade 30 folhas, tamanho do 
grampo 26/6, em pintura epóxi 

UN 100 10 

31 GRAMPO 26/6 
Ref: 26/6, caixa com 5.000 unidades, 
fabricado com arame de aço revestido, 
niquelado, produto não precível, de 
validade indeterminada. 

CX 100 10 

32 LÁPIS PRETO Nº 
2 

De boa qualidade medindo 
aproximadamente 18 cm de 
comprimento e de fabricação brasileira, 
prazo de validade indeterminado. 
Caixa com 72 unidades. 

CX 5 1 

33 LIVRO ATA 100 
FLS 

Com 100 folhas pautadas e 
numeradas, formato 205x300 mm. 
Capa e contracapa em papelão 700 g, 
revestido com papel 90 g, plastificado, 
folhas internas de papel off-set 56 g 

UN 30 3 

34 LIXEIRA PARA 
ESCRITÓRIO 

Em aço, tipo telada, capacidade 10L, 
redonda, cor Preta UN 40 4 

35 MARCADOR DE 
PÁGINA 

Marcador de página 45x12mm com 8 
cores transparente, pacote com 200 
unidades. 

PCT 50 5 

36 MEMÓRIA TIPO 
PEN DRIVE 16GB 

Memória portátil, capacidade 16GB, 
interface: USB 3.0, aplicação: 
armazenamento de dados, velocidade 
de gravação:10 MBPS, velocidade 
leitura: 40MBPS, compatibilidade de 
sistemas Windows 7, 8, 10 e Linux, 
tipo: Pen drive 

UN 50 5 

37 

ORGANIZADOR 
PARA 

ESCRITÓRIO 
ACRÍLICO PARA 
CORRESPONDÊ

NCIA 

Com três bandejas articuladas, em 
acrílico resistente horizontal UN 30 3 
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38 

ORGANIZADOR 
PARA 

ESCRITÓRIO 
ACRÍLICO 

TRIPLO MÓVEL 

Com três bandejas articuladas em 
acrílico resistente. Dimensões 
aproximadas   AxLxP 36x26x14 cm. 
Vertical 

UN 30 3 

39 PAPEL A4 

Papel branco de boa qualidade para 
copiadora e impressoras, 75 g/m2, 
medindo 210 mm x 297 mm, (A4), 
Similar Chamex ou de qualidade igual 
ou superior, resmas com 500 folhas 
cada.  Caixa com 10 resmas. 

CX 100 10 

40 PAPEL SULFITE 

Papel tipo sulfite, gramatura 180g/m2, 
cor branco, medindo 297mm de 
comprimento e 210mm de largura (A4), 
pacote com 50 folhas 

PCT 43 5 

41 
PAPEL COUCHÊ 

BRILHO 

Papel tipo couchê, cor branco, 
brilhante, medindo 297mm de 
comprimento e 210mm de largura (A4), 
gramatura 180 g/m2, pacote com 50 
folhas 

PCT 43 10 

42 PASTA MALETA 
ARQUIVO 

Em prolipropileno, tipo maleta, medindo 
390 x 140 mm, com 10 pastas 
suspensas 

UN 30 3 

43 
PASTA PLÁSTICA 

COM ABA 
ELÁSTICO 

Com elástico, fumê ou transparente UN 300 30 

44 
PASTA 

REGISTRATORA 
DE A/Z 

Para arquivamento em papelão super-
resistente, na cor preta medindo 
aproximadamente 35 cm de altura, 8 
cm de lombo, 27 cm de largura, com 
porta etiqueta no lombo, em plástico 
resistente, borda inferior em aço, 
apresentando garantia de qualidade, 
prazo de validade indeterminado. 

UN 50 5 

45 
PASTA 

SANFONADA 12 
DIVISÓRIAS 

Duplicada 12 divisórias, cores, cristal e 
fumê UN 30 3 

46 
PASTA 

SANFONADA 31 
DIVISÓRIAS 

Duplicada 31 divisórias, cores, cristal, 
fumê UN 30 3 

47 PERFURADOR 
DE PAPEL 30 FLS 

Material metal, tipo médio, tratamento 
superficial pintado, capacidade 30 
folhas, funcionamento manual, dois 
furos. 

UN 15 2 

48 PERFURADOR 
DE PAPEL 45 FLS 

Material meta, capacidade 45 folhas, 
tipo grande, funcionamento manual, 
dois furos.  

UN 5 1 

49 PINCEL 
ATÔMICO AZUL 

Pincel atômico material plástico, tipo 
ponta de feltro recarregável na cor 
azul. 

UN 12 2 

50 
PINCEL 

ATÔMICO 
VERMELHO 

Pincel atômico material plástico, tipo 
ponta de feltro recarregável na cor 
vermelho. 

UN 12 2 

51 PINCEL 
ATÔMICO PRETO 

Pincel atômico material plástico, tipo 
ponta de feltro recarregável na cor 
preta. 

UN 12 2 

52 PORTA FITA 
ADESIVA 

Em material plástico comprimento 33 
mm largura 12 mm UN 5 1 
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53 PORTA 
LÁPIS/CLIPS 

Conjugado com 3 divisões, em acrílico 
fumê ou transparente UN 20 2 

54 PRANCHETA 
Prancheta portátil em acrílico polido, 
medindo 340mm de comprimento, 
235mm de largura, com prendedor de 
papel metálico, suporte para pendurar 

UN 50 5 

55 PRENDEDOR DE 
PAPEL 

Corpo de metal com pintura epóxi e 
presilha de aço inoxidável. Caixa com 
12 unidades, medindo 51mm 

CX 5 1 

56 RÉGUA 
PLÁSTICA 30 CM 

Em acrílico, transparente, medindo 
aproximadamente 30 cm de 
comprimento, material rígido, na cor: 
Cristal transparente, prazo de validade 
indeterminado. 

UN 20 2 

57 TESOURA 
MULTIUSO 

Cabo anatômico 8¨, 21 cm corte super 
preciso, em aço inoxidável de boa 
qualidade e durabilidade, prazo de 
validade indeterminado. 

UN 20 2 

58 
UMEDECEDOR 

DE DEDOS 

Molha dedos, apresentação em creme 
atóxico, antibacteriano, antifúngico, 
tamanho único validade dois anos. 

UN 10 1 

 

5 – DA CLASSIFICAÇÃO DOS MATERIAIS 

5.1 - Os materiais a serem adquiridos se enquadram na classificação de materiais de consumo, amparada 

pela dotação orçamentária 04 122 0001 2174 3390 30 

5.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, observando-se o 

que dispõe o artigo 106, da Lei 14.133/2021. 

6 – DA VIGÊNCIA DA ATA 

6.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços deste termo de referência será 12 meses contados a 

partir da assinatura do contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021 

7 – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

7.1 - Os materiais serão solicitados por meio da emissão de Ordem de Serviços, assim definido como 

documento utilizado pela Administração para a solicitação, acompanhamento e controle dos itens relativos 

à execução do contrato, possibilitando a verificação da quantidade entregue com o solicitado pela 

CONTRATANTE. 

7.2 Os produtos deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com as mesmas condições 

indicadas na proposta de preço vencedora do certame, quanto à marca/fabricante, modelo, forma de 

acondicionamento, aparência, peso, volume, tamanho, composição, prazo de validade, garantia, quantidade, 
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qualidade e autenticidade, respeitando rigorosamente as especificações deste TR, v no prazo de 05(cinco) 

dias uteis após o recebimento da Ordem de Fornecimento; 

7.3 Em caso de algum tipo de irregularidade verificada, o produto será devolvido, ficando a retirada do 

mesmo e o custo do transporte por conta da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

cabíveis; 

7.4 A CONTRATADA deverá atentar ao fiel cumprimento das especificações exigidas, sendo recusado item 

que estiver com alguma característica diferente das especificações contidas neste TR; 

7.5 Os produtos deverão ser novos, estar adequadamente embalados de forma a preservar suas características 

originais, atender às especificações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente: 

a) às normas e especificações constantes neste Termo de Referência; 

b) às normas da ABNT/INMETRO, conforme especificação e necessidade de cada produto; 

c) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT; 

d) às prescrições e recomendações dos fabricantes; 

 

7.6 O fornecedor deverá entregar os itens de maneira que seja possível conferir, separadamente, cada um, de 

forma que facilite a contagem e controle dos mesmos; 

 

7.7 Será recusado produto deteriorado ou avariado; 

 

7.8 A Administração poderá solicitar testes dos materiais junto aos seus fabricantes, para verificar a 

legitimidade do produto. Se verificada a inadequação do produto ou sua falsidade, será feita notificação da 

empresa para que se proceda a substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. Caso não seja realizada 

a substituição, a empresa ficará sujeita às penalidades previstas na forma da lei. Se for declarada pelo 

fabricante a falsidade, independente da substituição, os produtos ficarão retidos, para que se proceda a 

responsabilidade criminal, prevista no art. 337-L da Lei nº 14.133/2021; 

7.9 A entrega dos produtos no local indicado pelo contratante, ficará a cargo do fornecedor, a quem caberá 

providenciar a mão de obra e produtos necessários para a entrega. 

8 – LOCAL DE ENTREGA 

8.1. Os materiais deverão ser entregues no Serviço de Almoxarifado da Câmara Municipal de Itaguaí no 

período compreendido entre 10h às 16h, de segunda a sexta-feira, exceto nos feriados do Município de 

Itaguaí, do Estado do Rio de Janeiro e nacional. 
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8.1.1 A data e horário da entrega deverão ser agendados com o Setor Almoxarifado, através do e-mail 

almoxarifado@itaguai.rj.leg.br 

8.1.2 Caso ocorra alguma mudança de programação de endereço de entrega, o novo cronograma será enviado 

junto à autorização de fornecimento via e-mail; 

8.2 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pela Comissão de Fiscalização de 

Obras e serviços, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

neste TR e na proposta; 

8.3 O recebimento provisório dos produtos não implica a aceitação definitiva dos mesmos; 

8.4 A atestação final de conformidade do fornecimento cabe à pela Comissão de Fiscalização de Obras e 

serviços; 

8.5 Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou apresentarem vício, 

serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante Termo de Recusa, ficando a 

CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo de 5 (dez) dias úteis, contados do recebimento da 

notificação, sem ônus para o contratante, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução; 

8.6 Somente após a verificação do enquadramento dos produtos com as especificações definidas neste TR, 

dar-se-á o recebimento definitivo por servidor responsável, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a 

contar do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com as especificações e demais 

exigências estabelecidas nesta contratação, atestando no documento de entrega, o recebimento em condições 

satisfatórias, em termos de quantidade e qualidade, conforme o inciso II, alínea b, do art. 140 da Lei nº 

14.133/2021; 

8.7 Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem como 

aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação; 

7.8 O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto por outro em caso de 

defeito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento daquele que foi 

devolvido, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil; 

8.9 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito estado do 

produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua utilização; 
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8.10 A Administração poderá solicitar testes dos produtos junto aos seus fabricantes, para verificar a 

legitimidade do produto. A recusa da CONTRATADA a substituir os produtos reprovados nos testes será 

considerada descumprimento contratual, sujeitando a mesma à aplicação da penalidade. 

9 – APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS 

9.1. Durante o certame será solicitada a apresentação de AMOSTRAS dos itens:  

● ITEM 10 – CANETA ESFEROGRÁFICA  

● ITEM 28 – FITA ELASTICA DE PROCESSO 

● ITEM 30- GRAMPEADOR DE METAL 

● ITEM 39 – PAPEL A4 

● ITEM 48 – PERFURADOR DE PAPEL 45 FLS 

9.2. O requerimento de amostra visa a assegurar a qualidade mínima pretendida quanto à adequação dos 

produtos a serem adquiridos às especificações exaradas neste Termo de Referência. 

9.3. Será reprovada a amostra apresentada em desacordo com a especificação e que não apresentar qualidade 

desejada ou deixar de atender as exigências estabelecidas neste Termo de Referência.  

9.4. A amostra deverá conter o nome da empresa, número do Pregão e número do item e serem encaminhadas 

para verificação de compatibilidade pela comissão de fiscalização de obras e serviços responsável pela gestão 

do contrato da Câmara Municipal de Itaguaí, localizada na Rua Amélia Louzada, 277 – Centro – Itaguaí – 

RJ – CEP 23.815-180, no horário das 10 às 17h, (de 2ª a 6ª feira).  

9.5. A amostra não será recebida fora do local, horário e/ou período aqui estipulados. 

9.6. A(s) amostra(s) deverá(ão) ser(em) apresentada(s) acompanhada(s) do(s) respectivo(s) documento(s), 

que comprovem conter as características especificadas no Termo de Referência. 

9.7. No caso de produtos importados e comercializados no País, será necessária a apresentação das guias de 

importação, descritas no idioma português (brasileiro). Em hipótese alguma a CMI receberá produto sem a 

identificação do seu fabricante e distribuidor, que será feita por meio da indicação do CNPJ e do seu nome. 

9.8. A(s) amostra(s) serão exigidas apenas do(s) licitante(s) vencedor(es). 

9.9. Os produtos apresentados como amostras não serão computados para efeito de quantidade. 

9.10 É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação devidamente justificada pelo 

interessado, antes de findo o prazo. 
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9.11 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou 

havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 

9.12 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 

9.13 Inspeção visual; e  

9.14 Análise das fichas técnicas do produto. 

9.15 A Administração poderá solicitar testes dos produtos junto aos seus fabricantes, para verificar a 

legitimidade do produto. A recusa da CONTRATADA a substituir os produtos reprovados nos testes será 

considerada descumprimento contratual, sujeitando a mesma à aplicação da penalidade. 

9.16 Após a análise técnica, a amostra não será devolvida e ficará em poder do órgão contratante, sendo que 

em hipótese alguma poderá ser descontada do quantitativo a ser entregue. 

9.17 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste 

TR. 

9.18 Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 

perfeito manuseio, quando for o caso. 

10 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

10.1 - DA CONTRATADA 

10.1.1 –Entregar o material no local, previsto neste Termo; 

10.1.2 - Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta, em vista 

das responsabilidades que lhe cabem na entrega do material deste Termo; 

10.1.3 - Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste Termo, nos limites fixados na Lei Federal nº 

14.133/21; 

10.1.4 - Credenciar junto a CMI funcionário que atenderá as requisições dos serviços, objeto do presente 

Termo; 
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10.1.5 – Juntamente com a nota fiscal a contratada deverá apresentar a certidão de regularidade do FGTS e 

CND (Certidão Negativa de Débitos) do INSS. 

10.2 – DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ - CMI 

10.2.1 Aplicar as penalidades por descumprimento do contrato; 

10.2.2 - Efetuar o pagamento de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no contrato; 

10.2.3 - Promover o acompanhamento e fiscalização do contrato. 

11 – FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

11.1 - O gerenciamento e a fiscalização da contratação decorrente deste Termo caberão ao servidor designado 

pela autoridade competente da CMI, que determinará o que for necessário para regularização de faltas ou 

defeitos, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto. 

11.2 - A fiscalização será exercida por Lucimere Silva Moreira Queiroz, sendo o fiscal suplente Leandro 

Cesar Machado, formalmente designados para o acompanhamento da contratação e entrega dos produtos, 

bem como para atestar o recebimento provisório e definitivo; 

11.3 Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela Administração, compete: 

11.3.1 Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução da contratação, 

objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus 

aspectos; 

11.3.2 Solicitar à CONTRATADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável durante seu uso, 

durante o prazo de garantia, cujo prazo será de 5 (cinco) dias úteis; 

11.3.3 Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades 

constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a 

aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente. 

11.4 - Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, 

omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto 

licitado, desde que não acarrete ônus para a CMI ou modificação da contratação. 

11.5 - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal da CMI deverão ser solicitadas formalmente 

pela CONTRATADA à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, através dele, em tempo 

hábil para a adoção de medidas convenientes. 
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11.6 - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e 

controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, 

esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de sua atividade. 

11.7 - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e 

exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas 

perante a CMI ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da 

execução contratual não implicará em corresponsabilidade da CMI ou de seus prepostos, devendo, ainda, a 

CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato a CMI dos 

prejuízos apurados e imputados à falhas em suas atividades. 

11.8 Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, deverão ser 

imediatamente atendidas pela CONTRATADA; 

11.9 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, na legislação vigente; 

11.10 A fiscalização do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração da CMI, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual. 

12 – DO PAGAMENTO 

12.1 Liquidação 

12.1.1 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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12.1.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

12.1.3 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da documentação prevista no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 

12.1.4 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.1.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

12.1.6 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

12.1.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

12.2 Prazo do pagamento 

12.2.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos produtos adquiridos, em até 30 (trinta) dias 

consecutivos, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, caso haja a aceitabilidade dos 

produtos, cabendo a contratada comprovar sua regularidade fiscal conforme solicitado para a habilitação no 

certame licitatório; 

12.2.2 Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTRATADA imediata 

correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento somente será contado a partir da data da 

regularização; 

12.2.3 A Câmara Municipal de Itaguaí, poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe 

forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações; 
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12.2.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento; 

12.2.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

12.3 Forma de pagamento 

12.3.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

12.3.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

12.3.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.3.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

13 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

13.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

13.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA na plataforma Licitanet, com adoção do critério de 

julgamento pelo menor preço OU maior desconto. 

13.2 Forma de fornecimento 

13.2.1 O fornecimento do objeto será parcelado. 

13.3 Exigências de habilitação 
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13.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

13.3.1.1 Habilitação jurídica 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

13.3.1.1.1Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

13.3.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 
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13.3.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

13.3.1.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

13.3.1.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

13.3.1.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

13.3.1.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

13.3.1.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

13.3.1.2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

13.3.1.2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

13.3.1.3 Qualificação Econômico-Financeira 

13.3.1.3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;  

13.3.1.3.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos termos do art. 

69, caput, inciso II da Lei nº 14.133/2021; 
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13.3.1.3.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, nos termos do art. 65, 

§2°, da Lei nº 14.133/2021; 

c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

13.3.1.3.3.1 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de xx% [até 10%] do valor total estimado da contratação OU 

valor total estimado da parcela pertinente. 

13.3.1.3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

13.3.1.4 Qualificação Técnica 

13.3.1.4.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares/equivalentes ou superiores com o 

objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

13.3.1.4.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

13.3.1.4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

14 – GARANTIA DOS PRODUTOS 
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14. O prazo de garantia dos produtos é aquele previsto na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

15 – DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 - As propostas apresentadas deverão ter a validade de 60 (sessenta) dias. 

15.2 - O pagamento se dará no prazo de 30 (trinta) dias após o adimplemento da obrigação. 

15.3 - Os procedimentos e dúvidas suscitadas terão como diretriz o disposto na lei 14.133/21. 

15.4 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

15.5 - Fica eleito o fórum deste município para contentas judiciais. 

Equipe de Planejamento: 

 

 

 

 

Fiscais do Contrato: 

 

ITAGUAI, 10 DE ABRIL 2024 

 

AMANDA BORGES RODRIGUES 

Diretora de licitações 

 

 

 

 

Elaine C. da S. Gouvêa Freire 
Chefe de Compras                                          

Matr: 00.046 

 

 

 

Ercília Crispim Cândido da 
Guia 

 Chefe de Almoxarifado 
Matr: 00.061 

 

 

 

 

Carlos Aurélio da C. Lopes 
Coordenador Geral da CMI.                                           

Matr: 34,930 

 

 

 

 

Leandro Cesar Machado  

Mat: 0052 

Fiscal do Contrato Suplente 
 

 

 

 

Maria Aparecida dos Santos Albuquerque 

Mat: 0043 

Fiscal do Contrato Suplente 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 002/2024 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE 
 

 

REQUISITANTE: CHEFE DE ALMOXARIFADO 
RESPONSÁVEL: ERCÍLIA CÂNDIDO 

CRISPIM DA GUIA  

 

 

Caracterizar, através do Estudo Técnico Preliminar (ETP), determinada necessidade, descrevendo as análises 

realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais características, 

dando base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico, caso se conclua pela viabilidade da 

contratação. 

 

Registro de preços visando eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, para reposição 

de estoque, pois são indispensáveis ao pleno funcionamento e execução das atividades administrativas da 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ. 

 

A AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE é de vital importância para assegurar as ações 

administrativas do Poder Legislativo, visando reduzir o estoque do almoxarifado sem comprometer o 

abastecimento dos setores administrativos, faz-se necessário o registro de preços. 

Nos ambientes de trabalho, apesar de todo o avanço digital, faz-se necessário o uso de materiais de escritório 

para o desenvolvimento das atividades desempenhadas pelos servidores. Tratam-se, portanto, de materiais 

essenciais. É nesse contexto que esta contratação pretende suprir a demanda por materiais de uso em 

escritório dando suporte às tarefas e ações operacionais em diversos setores e gabinetes desta Casa 

Legislativa. 

 

1. SETOR REQUISITANTE 

2. OBJETIVO 

3. OBJETO 

4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE                                                                                                                          
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A opção pelo Sistema de Registro de Preços se dá em virtude do(s) objeto(s) licitado(s) apresentar(em) 

características de necessidade de contratações frequentes, aquisição dos bens ser com previsão de entregas 

parceladas, não sendo possível definir previamente o quantitativo exato a ser demandado pela CMI. 

Os quantitativos de materiais descritos nos anexos deste ETP, foram estimados com base na saída de 

materiais do sistema do almoxarifado, visam atender uma demanda estimada para os próximos 12(doze) 

meses. 

 

A modalidade da licitação sugerida é o pregão eletrônico, em conformidade com a Lei 14.133/21, conforme 

Previsão Orçamentária, tendo em vista que o objeto se trata de bem comum, cujos padrões de qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

O licitante deve proporcionar entrega do material de expediente, para atender necessidades administrativas 

da CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas a 

serem estabelecidas neste instrumento: 

• Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, modelo, procedência, e prazo de garantia ou validade; 

• Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13, e 17 a 27, 

do código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

• Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto com 

avarias ou defeitos; 

• Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com devida comprovação; 

• Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições e qualificação exigidas na licitação; 

• Indicar preposto para representá-lo durante a execução da Ata. 

• A Ata de Registro de Preço deverá ter duração de 12 (doze) meses. 

• Garantia dos Produtos – O prazo de garantia dos produtos é aquele previsto na Lei nº 8078, de 1990. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

5. REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO 
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A Instrução Normativa 73/20, da secretária de Gestão do Ministério da Economia, define a necessidade de 

realização de pesquisa de preços nos estudos preliminares para aquisição de bens e contratação de serviços 

em geral nos processos de aquisição e contratação. 

Foi feita utilização de aquisição e contratação similar anterior, conforma consta em anexo o Contrato Nº 

001/22 e Proposta do Pregão Presencial Nº 008/2021, bem como, levantamento em site especializado de itens 

não solicitados no contrato em questão. 

 

A solução como um todo consiste em promover o ressuprimento do seu estoque e garantir o bom 

funcionamento das tarefas desenvolvidas no âmbito administrativo, o que permitirá atender as necessidades 

da Câmara Municipal de Itaguaí. 

Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência do fornecimento do objeto com 

previsão de serem de forma parcelados conforme a necessidade, visando minimizar os riscos de 

desabastecimento e reduzir os custos necessários, evitando que os materiais fiquem parados por muito tempo 

no armário, perdendo assim a sua validade e verificando também os materiais que já constam no setor para 

avaliação da real necessidade de consumo.  

 

 

Para fins de cálculo dos objetos a serem adquiridos, foi analisado solicitação anterior pelo processo 

mencionado no item de correlatos e também, foram levantados médias de consumo de material de expediente 

através de relatório extraído de controle de estoque utilizado pelo setor de almoxarifado, para aferição de 

quantitativo (anexo I).  

Conforme foram solicitados novos itens, os quais não foram solicitados na última aquisição, tais itens foram 

levantados pela busca no mercado, em site especializado, sendo os itens: 17, 18, 24, 33, 38, 39, 40 e 45.   

 

 

Valor (R$): 66.216,55 (Sessenta e seis mil duzentos e dezesseis reais e cinquenta e cinco centavos) 

 

Para fins de determinação do preço estimado, foi feita utilização de aquisição e contratação similar 

anterior, conforma consta em anexo (II) o Contrato Nº 001/22 e Proposta do Pregão Presencial Nº 008/2021, 

6. ANÁLISE DO MERCADO  

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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bem como, levantamento em site especializado de itens não solicitados no contrato em questão e com 

especificações diferentes (anexo III). 

 

 

O fornecimento será de forma parcelada, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos 

necessários, evitando que os materiais fiquem parados por muito tempo no armário, perdendo assim a sua 

validade e verificando também os materiais que já constam no setor para avaliação da real necessidade de 

consumo.  

Sugerimos a contratação por menor preço global, devido os materiais serem do mesmo segmento. 

 

 

O processo 265/2021 é uma contratação correlatada. 

 

 

O objeto da presente contratação está previsto no Plano Anual de Contratação (2024). 

 

 

Como principal benefício, teremos a viabilidade do ressuprimento do estoque, o que permitirá atender os 

diversos setores da CMI, garantindo assim, condições de trabalho adequadas para os servidores. 

 

 

Para esta solução não há necessidade de ajustes nas instalações do órgão ou fornecimento de serviço adicional 

para que a contratação surta seus efeitos. 

 

 

Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos ambientais relevantes, 

sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios dos órgãos fiscalizadores e à política de 

sustentabilidade ambiental, em atendimento ao artigo 5º e seus incisos da Instrução Normativa nº 1/2010 

10. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS / INTERDEPENDENTES 

12. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

13. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 

14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS  

15. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
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da SLTI/MPOG. 

 

 

Os produtos a serem fornecidos deverão obedecer às normas e especificações da ABNT, INMETRO, 

Normas da ISO, ANVISA, MINISTÉRIO DA SAÚDE no qual se refere à qualidade, conforme for aplicável. 

 

 

Será solicitado amostras dos itens : 10, 28, 30, 39 e 48. 

A entrega de amostra faz-se necessário para garantir que o material fornecido seja padronizado e de 

qualidade, e que atenda às especificações contidas no Termo de Referência. 

 

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução aqui apresentada, a fim de atender as 

necessidades desta Casa Legislativa, mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. 

Diante dos dados obtidos neste estudo técnico preliminar, esta equipe de planejamento declara viável esta 

contratação, conforme condições, quantitativos, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento.  

 

Com a Aquisição de materiais de expedientes busca-se atender ao princípio da economicidade, cuja meta é 

a obtenção da melhor relação custo-benefício possível de materiais de expedientes em recursos financeiros, 

econômicos e administrativos possa alcançar, permitindo assim que os serviços sejam realizados de forma 

rápida, econômica e sustentável.  

 

 

 

 

 

 

16. SUSTENTABILIDADE 

17. AMOSTRAS 

18. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

19. RESULTADOS PRETENDIDOS 

20. PARECER FINAL 
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• Equipe de Planejamento 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Após análise das informações apresentadas, APROVO o Estudo Técnico Preliminar elaborado pela Equipe 

de Planejamento desta Casa Legislativa.  

 

Itaguaí, 02 de abril de 2024. 

 

 

______________________________________________   

Amanda Borges Rodrigues  

Diretora de Licitação 

Matr. 00.056  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

• ANEXO I – Quantitativos e Especificações 

• ANEXO II – Aquisição e Contratação Anterior 

• ANEXO III – Levantamento em site especializado  

 

LISTA DE ANEXOS ETP 

 

 

 

Elaine C. da S. Gouvêa Freire 
Chefe de Compras                                          

Matr: 00.046 

 

 

 

Ercília Cândido Crispim da Guia 
Chefe de Almoxarifado 

Matr: 00.051 
 

 

 

 

Carlos Aurélio da C. Lopes 
Coordenador Geral da CMI.                                           

Matr: 34,930 

 



 
 

57 
 

ANEXO I – Quantitativos e Especificações com valores médios apurados 

ITEM OBJETO ESPECIFICAÇÃO 
UNID. 

DE 
MEDIDA 

QTD. 
MÁX. 

QTD. MÍN. A 
SER 

ADQUIRIDA 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 APONTADOR Em material metal, tipo 
escolar tamanho pequeno. UN 50 5 R$ 

0,80 R$ 40,00 

2 BLOCO ADESIVO 
38/50 

Medindo 38mm x 50mm, 
pacote contendo 4 
unidades de 100 folhas 
cada. Na cor amarela 

PCT 50 5 R$ 
5,50 

R$ 
275,00 

3 BLOCO ADESIVO 
76/102 

Medindo 76mm x 102mm, 
pacote contendo 1 bloco 
de 100 folhas. Na cor 
amarela 

PCT 50 5 R$ 
6,50 

R$ 
325,00 

4 BORRACHA 
BRANCA 

Borracha apagadora de 
escrita a lápis, branca, tipo 
escolar, caixa com 40 
unidades 

CX 2 1 R$ 
24,60 R$ 49,20 

5 CADERNO 
ESPIRAL OFÍCIO 

Caderno tipo escolar, capa 
dura, 96 folhas UN 50 5 R$ 

16,30 
R$ 

815,00 
6 CADERNO 

ESPIRAL 1/4 
Caderno tipo escolar, capa 
dura, 96 folhas, 1/4 UN 50 5 R$ 

9,70 
R$ 

485,00 

7 CAIXA ARQUIVO 
OFÍCIO 

Em material plástico 
superrresistente, com 
poliondas, apresentando 
especificações nas laterais 
para arquivo, medindo 
aproximadamente 36cm de 
comprimento x 25cm de 
altura e 13,3cm de largura 
de boa qualidade, prazo de 
validade indeterminado 

UN 200 20 R$ 
10,00 

R$ 
2.000,00 

8 
CAIXA 

ORGANIZADORA 
G 

Caixa organizadora feita em 
material plástico flexível, 
tamanho: 437 x 310 x 240 
mm, capacidade de 28 lt 
com pegadores laterais e 
caneletas 

UN 50 5 R$ 
49,50 

R$ 
2.475,00 

9 CALCULADORA 

Calculadora de mesa 12 
dígitos, visor: Cristal 
Líquido, porcentagem, 4 
operações básicas, 
inversão de sinais, duplo 
zero, correção de digito a 
digito e memoria, função 
GT. Memoria: 99 
operações. Recursos 
Especiais: Número de 
Teclas 26. Dimensões 
aproximadas do produto 
com embalagem (AxLxP): 
11x14x7,2x8. Peso 
aproximado do produto com 
embalagem: 0,13. 
Alimentação: Bateria. 
Conteúdo da embalagem: 1 

UN 50 5 R$ 
25,00 

R$ 
1.250,00 
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Calculadora e 1 manual de 
instrução em português. 
Contendo bateria. 

10 
CANETA 

ESFEROGRÁFIC
A 

Composta de resinas 
termoplástica, tinta à base 
de corantes orgânicos e 
solventes, ponta latonado e 
esfera em tungstênio, 0.7 
mm, em cristal, na cor Azul, 
prazo de validade 
indeterminado. Caixa com 
50 unidades. 

CX 15 1 R$ 
55,80 

R$ 
837,00 

11 CANETA 
HIDROGRÁFICA 

Material plástico, espessura 
escrita media, cor preta, 
aplicação quadro branco. 

UN 10 1 R$ 
5,50 R$ 55,00 

12 CANETA MARCA 
TEXTO 

Ponta Chinfrada, para 
aplicações em originais, 
xerox, esferográfica e 
impressões em geral, de 
boa qualidade, cores 
amarelo florescente, prazo 
de validade igual ou 
superior a 02 anos.  Caixa 
com 12 unidades. 

CX 10 1 R$ 
20,00 

R$ 
200,00 

13 CLIPS 2/0 

Niquelado de boa qualidade 
resistente, tamanho 2/0, 
caixa contendo 100 
unidades. Prazo de 
validade indeterminado. 

CX 100 10 R$ 
3,25 

R$ 
325,00 

14 CLIPS 4/0 

Niquelado de boa qualidade 
resistente, tamanho 4/0, 
caixa contendo 50 
unidades. Prazo de 
validade indeterminado. 

CX 100 10 R$ 
3,37 

R$ 
337,00 

15 CLIPS 6/0 

Niquelado de boa qualidade 
resistente, tamanho 6/0, 
caixa contendo 50 
unidades. Prazo de 
validade indeterminado. 

CX 50 5 R$ 
3,88 

R$ 
194,00 

16 COLCHETE Nº 04 

Em aço latonado, 
niquelado, resistente e de 
boa qualidade, tamanho Nº 
4, caixa contendo 72 
unidades. Prazo de 
validade indeterminado. 

CX 30 3 R$ 
3,12 R$ 93,60 

17 COLCHETE Nº 08 

Em aço latonado, 
niquelado, resistente e de 
boa qualidade, tamanho Nº 
8, caixa contendo 72 
unidades. Prazo de 
validade indeterminado. 

CX 30 3 R$ 
6,50 

R$ 
195,00 

18 COLA BASTÃO 
40G 

Cola tipo bastão, para 
aplicação em papel, cor 
branca, atóxica e secagem 
rápida 

UN 30 3 R$ 
15,40 

R$ 
462,00 

19 COLA BRANCA 
90G 

Cola tipo líquida, aplicação 
em papel, couro e tecido, 

UN 30 3 R$ 
7,80 

R$ 
234,00 



 
 

59 
 

cor branca, a base de 
água, lavável e atóxica 

20 CORRETIVO 
LÍQUIDO 

Material base d’água, 
secagem rápida, 
apresentação da 
embalagem em frasco, 
aplicação em papel comum, 
volume 18 ml. Validade de 
no mínimo 01 ano. 

UN 50 5 R$ 
3,82 

R$ 
191,00 

21 ELÁSTICO 
AMARELO 

Elástico látex amarelo 
número 18, pacotes com 
100 gramas medindo 2 
mm. 

PCT 100 10 R$ 
4,77 

R$ 
477,00 

22 ESTILETE 
Estilete lâmina larga 18 
mm; corpo em plástico 
resistente, tipo lâmina 
retrátil com trava de lâmina. 

UN 50 5 R$ 
4,82 

R$ 
241,00 

23 ENVELOPE 
PARDO 

Com aba, medindo: 
24x34cm em papel kraft, 
80g. 

UN 1000 100 R$ 
0,70 

R$ 
700,00 

24 FITA ADESIVA 
12X30 

Transparente em filme de 
polipropileno coberto com 
adesivo acrílico 
(transparente). A fita 
possuirá enrolamento 
perfeito, boa aderência, 
constituição homogenia 
isenta de furos, devendo ao 
colar ser continua sem 
falhas e sem materiais 
estranhos a sua textura. A 
devera aderir perfeitamente 
à superfície aplicada, 
apresentando cola apenas 
na superfície interna da fita 
sem secreções laterais, de 
maneira que durante o uso 
e desenrolamento não 
deixe resíduos de cola ou 
aderência na superfície 
exterior da fita ou na lateral 
do rolo. Medindo 12 x 30. 

UN 50 5 R$ 
2,50 

R$ 
125,00 

25 FITA ADESIVA 
48X45 

Transparente em filme de 
polipropileno coberto com 
adesivo acrílico 
(transparente). A fita 
possuirá enrolamento 
perfeito, boa aderência, 
constituição homogenia 
isenta de furos, devendo ao 
colar ser continua sem 
falhas e sem materiais 
estranhos a sua textura. A 
devera aderir perfeitamente 
à superfície aplicada, 
apresentando cola apenas 
na superfície interna da fita 
sem secreções laterais, de 

UN 50 5 R$ 
5,25 

R$ 
262,50 
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maneira que durante o uso 
e desenrolamento não 
deixe resíduos de cola ou 
aderência na superfície 
exterior da fita ou na lateral 
do rolo. Medindo 48 x 45. 

26 FITA ADESIVA 
MASSA ACRÍLICA 

Para uso interno e externo 
com comprimento de 24mm 
x 2,0m. Dupla face, fixação 
forte. Com alta resistência 
ao intemperismo (raios UV, 
umidade e alta 
temperatura). Longa 
durabilidade de adesão. 

UN 20 2 R$ 
28,18 

R$ 
563,60 

27 FITA CREPE 
Fita medindo 48mm x 50, 
multiuso, na cor bege, 
monoface. 

UN 30 3 R$ 
10,00 

R$ 
300,00 

28 FITA ELÁSTICA 
DE PROCESSO 

Para acondicionamento de 
processos, na cor azul-
marinho, medindo 
aproximadamente 4 cm de 
largura e 25 cm de 
comprimento, contendo a 
inscrição: CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 
na cor branca e de boa 
qualidade. Prazo de 
validade indeterminado. 

UN 200 20 R$ 
6,10 

R$ 
1.220,00 

29 FITA ZEBRADA 
Fita de sinalização, em 
polietileno, zebrada preta e 
amarela, rolo de 70 mm x 
200 m 

UN 10 1 R$ 
21,50 

R$ 
215,00 

30 
GRAMPEADOR 
DE METAL 30 

FOLHAS 

Grampeador em metal tipo 
mesa, capacidade 30 
folhas, tamanho do grampo 
26/6, em pintura epóxi 

UN 100 10 R$ 
27,00 

R$ 
2.700,00 

31 GRAMPO 26/6 

Ref: 26/6, caixa com 5.000 
unidades, fabricado com 
arame de aço revestido, 
niquelado, produto não 
precível, de validade 
indeterminada. 

CX 100 10 R$ 
6,10 

R$ 
610,00 

32 LÁPIS PRETO Nº 
2 

De boa qualidade medindo 
aproximadamente 18 cm de 
comprimento e de 
fabricação brasileira, prazo 
de validade indeterminado. 
Caixa com 72 unidades. 

CX 5 1 R$ 
59,00 

R$ 
295,00 

33 LIVRO ATA 100 
FLS 

Com 100 folhas pautadas e 
numeradas, formato 
205x300 mm. Capa e 
contracapa em papelão 700 
g, revestido com papel 90 g, 
plastificado, folhas internas 
de papel off-set 56 g 

UN 30 3 R$ 
19,00 

R$ 
570,00 

34 LIXEIRA PARA 
ESCRITÓRIO 

Em aço, tipo telada, 
capacidade 10L, redonda, 
cor Preta 

UN 40 4 R$ 
32,90 

R$ 
1.316,00 
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35 MARCADOR DE 
PÁGINA 

Marcador de página 
45x12mm com 8 cores 
transparente, pacote com 
200 unidades. 

PCT 50 5 R$ 
15,00 

R$ 
750,00 

36 MEMÓRIA TIPO 
PEN DRIVE 16GB 

Memória portátil, 
capacidade 16GB, 
interface: USB 3.0, 
aplicação: armazenamento 
de dados, velocidade de 
gravação:10 MBPS, 
velocidade leitura: 
40MBPS, compatibilidade 
de sistemas Windows 7, 8, 
10 e Linux, tipo: Pen drive 

UN 50 5 R$ 
49,50 

R$ 
2.475,00 

37 

ORGANIZADOR 
PARA 

ESCRITÓRIO 
ACRÍLICO PARA 
CORRESPONDÊ

NCIA 

Com três bandejas 
articuladas, em acrílico 
resistente horizontal 

UN 30 3 R$ 
81,00 

R$ 
2.430,00 

38 

ORGANIZADOR 
PARA 

ESCRITÓRIO 
ACRÍLICO 

TRIPLO MÓVEL 

Com três bandejas 
articuladas em acrílico 
resistente. Dimensões 
aproximadas   AxLxP 
36x26x14 cm. Vertical 

UN 30 3 R$ 
79,00 

R$ 
2.370,00 

39 PAPEL A4 

Papel branco de boa 
qualidade para copiadora e 
impressoras, 75 g/m2, 
medindo 210 mm x 297 
mm, (A4), Similar Chamex 
ou de qualidade igual ou 
superior, resmas com 500 
folhas cada.  Caixa com 10 
resmas. 

CX 100 10 R$ 
230,00 

R$ 
23.000,00 

40 PAPEL SULFITE 

Papel tipo sulfite, gramatura 
180g/m2, cor branco, 
medindo 297mm de 
comprimento e 210mm de 
largura (A4), pacote com 
50 folhas 

PCT 43 5 R$ 
23,20 

R$ 
997,60 

41 PAPEL COUCHÊ 
BRILHO 

Papel tipo couchê, cor 
branco, brilhante, 
medindo 297mm de 
comprimento e 210mm de 
largura (A4), gramatura 180 
g/m2, pacote com 50 
folhas 

PCT 100 10 R$ 
28,59 

R$ 
2.859,00 

42 PASTA MALETA 
ARQUIVO 

Em prolipropileno, tipo 
maleta, medindo 390 x 140 
mm, com 10 pastas 
suspensas 

UN 30 3 R$ 
78,72 

R$ 
2.361,60 

43 
PASTA PLÁSTICA 

COM ABA 
ELÁSTICO 

Com elástico, fumê ou 
transparente UN 300 30 R$ 

4,00 
R$ 

1.200,00 

44 
PASTA 

REGISTRATORA 
DE A/Z 

Para arquivamento em 
papelão super-resistente, 
na cor preta medindo 
aproximadamente 35 cm de 

UN 50 5 R$ 
27,70 

R$ 
1.385,00 
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altura, 8 cm de lombo, 27 
cm de largura, com porta 
etiqueta no lombo, em 
plástico resistente, borda 
inferior em aço, 
apresentando garantia de 
qualidade, prazo de 
validade indeterminado. 

45 
PASTA 

SANFONADA 12 
DIVISÓRIAS 

Duplicada 12 divisórias, 
cores, cristal e fumê UN 30 3 R$ 

24,15 
R$ 

724,50 

46 
PASTA 

SANFONADA 31 
DIVISÓRIAS 

Duplicada 31 divisórias, 
cores, cristal, fumê UN 30 3 R$ 

57,80 
R$ 

1.734,00 

47 PERFURADOR 
DE PAPEL 30 FLS 

Material metal, tipo médio, 
tratamento superficial 
pintado, capacidade 30 
folhas, funcionamento 
manual, dois furos. 

UN 15 2 R$ 
59,90 

R$ 
898,50 

48 PERFURADOR 
DE PAPEL 45 FLS 

Material meta, capacidade 
45 folhas, tipo grande, 
funcionamento manual, 
dois furos.  

UN 5 1 R$ 
107,39 

R$ 
536,95 

49 PINCEL 
ATÔMICO AZUL 

Pincel atômico material 
plástico, tipo ponta de feltro 
recarregável na cor azul. 

UN 12 2 R$ 
5,50 R$ 66,00 

50 
PINCEL 

ATÔMICO 
VERMELHO 

Pincel atômico material 
plástico, tipo ponta de feltro 
recarregável na cor 
vermelho. 

UN 12 2 R$ 
5,50 R$ 66,00 

51 PINCEL 
ATÔMICO PRETO 

Pincel atômico material 
plástico, tipo ponta de feltro 
recarregável na cor preta. 

UN 12 2 R$ 
5,50 R$ 66,00 

52 PORTA FITA 
ADESIVA 

Em material plástico 
comprimento 33 mm largura 
12 mm 

UN 5 1 R$ 
21,10 

R$ 
105,50 

53 PORTA 
LÁPIS/CLIPS 

Conjugado com 3 divisões, 
em acrílico fumê ou 
transparente 

UN 20 2 R$ 
17,60 

R$ 
352,00 

54 PRANCHETA 

Prancheta portátil em 
acrílico polido, medindo 
340mm de comprimento, 
235mm de largura, com 
prendedor de papel 
metálico, suporte para 
pendurar 

UN 50 5 R$ 
16,30 

R$ 
815,00 

55 PRENDEDOR DE 
PAPEL 

Corpo de metal com pintura 
epóxi e presilha de aço 
inoxidável. Caixa com 12 
unidades, medindo 51mm 

CX 5 1 R$ 
19,80 R$ 99,00 

56 RÉGUA 
PLÁSTICA 30 CM 

Em acrílico, transparente, 
medindo aproximadamente 
30 cm de comprimento, 
material rígido, na cor: 
Cristal transparente, prazo 
de validade indeterminado. 

UN 20 2 R$ 
3,60 R$ 72,00 

57 TESOURA 
MULTIUSO 

Cabo anatômico 8¨, 21 cm 
corte super preciso, em aço 

UN 20 2 R$ 
18,60 

R$ 
372,00 
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inoxidável de boa qualidade 
e durabilidade, prazo de 
validade indeterminado. 

58 
UMEDECEDOR 

DE DEDOS 

Molha dedos, apresentação 
em creme atóxico, 
antibacteriano, antifúngico, 
tamanho único validade 
dois anos. 

UN 10 1 
R$ 

4,80 
R$ 48,00 

 

 

 

 

ANEXO II – Aquisição e Contratação Anterior 

• ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 001/2022 

 

ANEXO III – Levantamento em site especializado 

• Os itens que não constam na ata de registro de preço anterior foram cotados em sites especializados conforme consta no 

P.A 145/2024. 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/ 2024 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAS DE EXPEDIENTE 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES DE 18 ANOS. 

DECLARAÇÃO 

Declaramos sob as penas da Lei, e para fins de participação no Processo Licitatório na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO nº 001/2024, junto a Câmara Municipal de Itaguaí, que a empresa ...............................inscrita 

no CNPJ sob nº................, se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere 

à observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, com alteração introduzida 

pela Emenda Constitucional nº 20/98 (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 

18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 anos), 

ciente da obrigatoriedade de comunicar ocorrências posteriores. 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

Local e data: 

 

 

 

 

Assinatura 

Nome do Representante Legal 

 

(Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 

 

 



 
 

65 
 

ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/ 2024 

 REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAS DE EXPEDIENTE 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO É CONSIDERADA INIDÔNEA 

DECLARAÇÃO 

Declaramos sob as penas da Lei, e para fins de participação no Processo Licitatório na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO nº 001/2024, junto a Câmara Municipal de Itaguaí, que a empresa.............................inscrita 

no CNPJ sob nº................, até a presente data não recebeu deste ou de qualquer outro órgão da administração 

pública direta ou indireta, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA, de participação em licitações e/ou impedimento 

de contratar com a administração, assim como não ter recebido declaração de INIDONEIDADE, para licitar 

ou contratar com a administração pública federal, estadual ou municipal e do Distrito Federal, não havendo 

assim FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO da mesma, ciente da obrigatoriedade de comunicar 

ocorrências posteriores. 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 

 

Local e data: 

 

 

 

Assinatura 

Nome do Representante Legal 

 

(Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 
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ANEXO IV 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/ 2024 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAS DE EXPEDIENTE 

MINUTA DA PROPOSTA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 

A/C 

Sr. Pregoeiro 

 

Atendendo à consulta formulada na licitação acima referida, conforme condições, quantidades e     exigências 

estabelecidas no Edital, cotamos para o objeto em licitação o valor abaixo: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

 

DADOS DA PROPONENTE 

Razão Social:  

CNPJ:  

Insc. Estadual:  

Insc. Municipal:  

Endereço:  

Telefones:    

E-Mail:  
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Banco: 

 Agência:  

Conta-Corrente:  

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

(que assinará o termo de contrato, conforme consta no contrato social ou procuração) 

Nome:  

Nacionalidade:  

Profissão:  

Estado Civil:  CPF:  

Identidade:  Órgão Exp.: Data de Emissão: 

 

Telefone:    

E-Mail:  

 

Declaramos nossa inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal nº 14.133/21 e suas 

alterações e às cláusulas e condições do respectivo Edital que trata a presente proposta; que observaremos, 

integralmente e às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas– ABNT. 

Local e data 

 

Assinatura 

Nome do Representante Legal 

(Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 
 

Observação: 

A licitante arrematante terá o prazo de 2 (duas) horas a partir do encerramento da etapa de lances 

para apresentar proposta de preços detalhada conforme Anexo IV – Modelo de Proposta. 
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ANEXO V 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/ 2024 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAS DE EXPEDIENTE 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

À 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 

A/C 

Sr. Pregoeiro 

 

A empresa , inscrita no CNPJ sob o 

nº , sediada na (endereço 

completo), neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

  ________, inscrito(a) no CPF sob o nº __________, portador(a) da cédula de identidade nº 

 ___, DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente e que o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 

presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa; 
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do presente certame, quanto a participar ou não da referida licitação; 
d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 

discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame antes da adjudicação do 

objeto da referida licitação; 
e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 

discutido com ou recebido da Câmara Municipal de Itaguaí antes da abertura oficial das propostas e; 
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 
 

(local) , de de 2024. 

 

(Assinatura do representante legal) 

 

(Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 
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ANEXO VI 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/ 2024 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAS DE EXPEDIENTE 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME/EPP DECLARAÇÃO  

 

Declaramos sob as penas da Lei, e para fins de participação no Processo Licitatório na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO nº 0012024, junto a Câmara Municipal de Itaguaí, que a empresa 

..........................................inscrita no CNPJ sob nº ..................................................................... , cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e está apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei. Declaramos, ainda, que 

não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123/2006. 

 Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

Local e data: 

 

 

Assinatura 

Nome do Representante Legal 

 

(Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 
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ANEXO VII 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/ 2024 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAS DE EXPEDIENTE 

MODELO DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

 

 

Eu, .............................(nome)............................, representante legal da firma..........................................., 

interessada em participar do Processo Licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 0XX/2024, 

declaro junto a Câmara Municipal de Itaguaí, SOB AS PENAS DA LEI, que, nos termos da Lei Federal n° 

14.133/21, a firma acima descrita cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação para o presente 

Pregão.  

 

 

 

Local e data: 

 

 

Assinatura 

Nome do Representante Legal 

 

(Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 
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ANEXO VIII 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/ 2024 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAS DE EXPEDIENTE 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ com sede na Rua Amélia 

Louzada 277 Centro, na cidade de Itaguaí, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

27.216.274/0001-79, neste ato representado pelo Presidente  Haroldo 

Rodrigues Jesus Neto, considerando o julgamento da licitação na modalidade 

de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., 

publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, 

RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  

quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 

licitação 001/2024, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, 

e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de Materiais de Expedientes, 

conforme especificado nos termos do termo de Referência anexo do  edital de Licitação nº ........../20...] que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 
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3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 

não participantes, observados os seguintes requisitos: 

3.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 

ou descontinuidade de serviço público; 

3.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 

forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

3.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

3.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

3.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução 

de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

3.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

3.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

3.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 

de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do 

item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

3.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 

e para os participantes. 

3.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de 

órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

3.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 

entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços 

gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

3.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 

4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

3.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 

à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 

que comprovado o preço vantajoso. 
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4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 

de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 

para formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade 

de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação 

direta e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 

na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 

o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação direta; e 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 

item 7. 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 

no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 

aceita pela Administração. 
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4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 

Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-

lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada. 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação;   

5.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
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diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 

os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 

previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com 

a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 

2023; ou 

7.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.5. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 

poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do órgão ou 

da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:  

7.4.1. Por razão de interesse público; 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 

ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

8. DAS PENALIDADES 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

9. CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

9.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 

do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e 

achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão  e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais 

ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade QuantidadeM

áxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade QuantidadeM

áxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 


